
 

                                                                                                                         

TERMO DE REFERENCIA

SERVIÇOS DIVERSOS

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE- DESO

PREGÃO Nº ....../2019

(Processo Administrativo nº 65840/2019)

Regida pela 13.303/2016

1. OBJETO: 

Locação de Caminhão-tanque (pipa) para atender às Unidades de Negócios do Interior do Estado de
Sergipe.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

É necessária a contratação desses serviços, uma vez que a crise hídrica tem se alastrado em todo estado
de Sergipe, devido a falta de chuvas que gradativamente causa um maior declínio no nível de água dos rios
e riachos que abastecem as cidades, da mesma maneira que:

➢ A DESO não dispõe de pessoal e equipamentos necessários para atender a demanda gerada pela
sociedade.

➢ Os serviços visam atender necessidades permanentes da administração.

➢ A falta dos equipamentos desta licitação impossibilitará a DESO de atingir seus objetivos.

3. VISTORIA

Não será necessária.

4. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

4.1. O prazo contratual será 240 dias, iniciado a partir da emissão da ordem de serviços.

O prazo deste contrato poderá ser prorrogado ordinariamente, desde que observado o art.140 e os re-
quisitos do art.143 do RILC da DESO, condicionado a previsão no instrumento convocatório e no con-
trato, e seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste. (contrato de natureza contínua).

4.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comuni-
cação escrita  informando o fato à fiscalização da Contratante,  a qual  competirá,  no prazo de até
15(quinze) dias,  a verificação dos serviços executados, consoantes critérios e especificações previs-
tas, ou documento equivalente. 

4.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio da
fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pelos serviços.

4.4.  O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscali-
zação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 
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4.5. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exa-
to dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especi-
almente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autorida-
de competente para as providências cabíveis;

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-
laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-
cando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada
consoante previsão na legislação;

5.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obje-
to do contrato;

5.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.8. Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas cabí-
veis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua propos-
ta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na quali-
dade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-
tados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.4. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

6.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que aden-
trarão no órgão para a execução do serviço; 
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6.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

6.7. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixa-
do pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

6.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contra-
tante;

6.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratan-
te toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

6.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

6.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato;

6.14. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os com-
promissos assumidos;

6.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

6.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obser-
vância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.17. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-
tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

6.19. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe-
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter-
ceiros.

6.20. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos ór-
gãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas
e de comunicação.

6.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for ne-
cessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

6.22. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT de-
verá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certi -
dão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.23. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada, eventuais erros/equívocos no dimensi-
onamento da proposta.

6.24. Responsabilizar-se  exclusiva  e  integralmente  pela  manutenção  do(s)  veículo(s),
pneus e demais equipamentos para atendimento a legislação e sob as consequências de quais-
quer acidentes de trânsito de trabalho ou outros, envolvendo direta ou indiretamente o(s) veícu-
lo(s) ou motorista(s).

6.25. A contratada deverá atender as solicitações da DESO no prazo máximo de até 3 horas. 

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de for-
ma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanha-
mento e controle da execução dos serviços e do contrato.

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios pre-
vistos neste Termo de Referência.

7.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e ir -
regularidades constatadas. 

7.5. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as provi-
dências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

7.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste  Termo de Referência  e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual,  conforme previsão do edital e do RILC.

7.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-
tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên-
cia desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

7.8. A DESO designará como fiscal do contrato funcionário do quadro da DESO.

       

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. A contratada não poderá subcontratar, parte dos serviços objeto do contrato, sem a prévia
e escrita autorização da DESO.

8.2.  A autorização de subcontratação concedida pela contratante não eximirá a contratada da
responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições do contrato.

Pg 4/8



 

                                                                                                                         

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução contratual são aquelas previstas no Edital. 

9.2.  A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:  

9.3. I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 2 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

9.4. II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente 1 % do
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

9.5. III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão.

9.6. IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa correspondente 5
% do valor total do contrato; 

9.7. V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 

9.8. VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20%  sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

9.9. VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso. 

10.  Fontes de recurso:

Recursos próprios da DESO

11. Regime de execução:

I – Empreitada por preço unitário; 

12.        Critério de Julgamento:

    I – Menor preço; global

13.       FORMAS DE REAJUSTE

Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de referência da apresentação da proposta,
de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, publicados na revista Conjuntura Eco-
nômica, da Fundação Getúlio Vargas. 

IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) 

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io , onde

R = é o valor do reajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da data da apre-
sentação da proposta
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I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês em que é devido o
reajuste.

13.1 – Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de suas
variações.

14.        CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Conforme medições mensais pelos serviços efetivamente executados, a DESO pagará à
CONTRATADA os preços em reais integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de
reajustamento. 

14.2 Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos
serviços em conformidade com as condições previstas neste Termo de Referência, constituindo, assim,
a  única  remuneração  da  CONTRATADA pelos  trabalhos  contratados  e  executados.  A  forma  de
pagamento contemplada neste Termo de Referência é a de preços unitários.

14.3 Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte forma:

a)  Nas  datas  finais  de  cada  período  de  aferição  estabelecidas  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  a
CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim de Medição dos serviços
executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo dos quantitativos executados.

b)  Os  produtos  dos  quantitativos  executados  (devidamente  aprovados  pela  DESO)  pelos  respectivos
preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços regidos por preços unitários.

14.4 O prazo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15 (quinze) dias para a aprovação da
fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação;

                     14.4.1-As faturas serão liberadas para pagamento  pela FISCALIZAÇÃO da DESO. 

14.4.2  As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da DESO.

14.4.3 -Qualquer erro  detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem de novos
prazos para pagamento.

14.4.4  Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas em
pastas e também em meio digital , sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro formato a ser
estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS Project), Documentos em
formato Word (doc ou docx.).

15         ELEMENTOS DA PROPOSTA

a) Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela  DESO;

b) A licitante deverá apresentar planilha orçamentária de acordo com o modelo fornecido,  contendo preços
unitários e totais, atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo nestes considerados os custos
com mão de obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o custo unitário (sem BDI)
atribuído  a  cada  um dos itens da planilha deverá  ser  menor  ou  igual  aos  custos unitários  (sem BDI)
praticados e expressos na planilha fornecida pela DESO.
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c)  A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e eventualmente, se necessário, a DESO
poderá solicitar a apresentação da planilha orçamentária em arquivo ORSE.

d) Não poderá ser aplicado um BDI maior que 26,44% na planilha de execução de serviços, sob pena de
desclassificação.

e) Preços Unitários;

f) Preços Globais;

g) Não poderá haver divergências de preços unitários em diferentes itens das planilhas para execução de
um mesmo serviço ou fornecimento de material,  caso haja divergência será considerado o menor dos
preços propostos.

h)  Prazo de Execução em dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de serviço; 

i)  Validade  da  Proposta  em  dias  corridos,  contados  a  partir  da  data  da  abertura  sessão  pública  de
recebimento das Propostas, mínimo de 120 (cento e vinte ) dias

16.         QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A proponente deverá comprovar através de Atestados Técnicos, haver executado para pessoa jurídica de
direito público ou privado, serviços relativos a fornecimento de água por meio de caminhões-tanque (pipa),
com o quantitativo MÍNIMO de 1.000 diárias, obedecendo à Portaria nº 2.914/ Ministério da Saúde de 12 de
dezembro de 2011.

17          QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

17.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

17.1.1 O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional - DHP,
podendo ser substituída pela Certidão de Regularidade Profissional do Conselho Federal de Contabilidade.

O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados da seguinte forma:

- Para as sociedades anônimas, mediante cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.

- No caso de ME/EPP, desde que optante pelo Simples, será exigida contabilidade simplificada.

-  No  caso  de  licitantes  com apuração  no  lucro  real,  será  exigido  comprovante  de  entrega  do  SPED
CONTÁBIL.

- Para as demais empresas,  cópias legíveis  e autenticadas das páginas do Livro  Diário, onde   foram
transcritos  o  Balanço  Patrimonial  e  a  Demonstração  do  Resultado  do  último exercício  social,  com os
respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Títulos e
Documentos.

-  Para as empresas constituídas há menos de um ano, será exigido apenas o Balanço de Abertura e
demonstrações contábeis na forma da lei.

17.1.2 A capacidade econômico-financeira será verificada através de:

Liquidez Corrente: ≥ 1,20  

           Ativo Circulante
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LC =  --------------------------

           Passivo Circulante

Liquidez Geral: ≥ 1,10 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Grau de Endividamento Geral: ≤ 0,50 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

EG = -----------------------------------------------------------

                                Ativo Total

17.1.3 O Patrimônio líquido mínimo exigido será:  R$ 160.000,00. Não  poderá exceder a 10% do valor
estimado para contratação.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL

Será exigida a prestação de garantia, nos moldes do art.139, §1º do RILC, no total de 5% do valor do
contrato. Modalidades:

a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária

Integram este TERMO DE REFERÊNCIA, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

 ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;

 ANEXO II – PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;

Aracaju(SE), 10 de ABRIL de 2019 

            

Marcos Roberto C. Lima                         Carlos Anderson S. Pedreira
  4.2.00.00/SUSR                                4.0.00.00/DOM
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